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Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Lisboa, 4.º Juízo de Lisboa, no dia 
20 -04 -2010, ao meio -dia, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência da devedora:

Isolorbita — Representações de Isolamentos Acústicos Térmicos e 
Impermeabilizações, L.da, NIF — 503181382, Endereço: Rua Graça 
Pina de Morais, 36 A, 2820 -497 Charneca da Caparica, com sede na 
morada indicada.

É administrador da devedora:
Justiniano Daniel da Purificação Madeira, NIF — 129359815, En-

dereço: R. D.Francisco de Melo e Noronha, 16 — 3.º Dto., Laranjeiro, 
2810 -221 Almada, a quem é fixado domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência, é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dra. Ana Mendes Casaca, Endereço: Rua Elvira Velez, 4 — 3 Frente, 
2825 -485 São João da Caparica.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (al.i), do artigo 36.º, CIRE).

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência no-
meado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2, artigo 128.º, 
do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham, 
elaborado nos termos do artigo 128.º, do CIRE.

É designado o dia 25 -06 -2010, pelas 10:00 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

A assembleia ora convocada poderá igualmente pronunciar -se sobre 
o encerramento do processo nos termos do artigo 232.º, do CIRE, caso 
até à data designada o sr. Administrador verificar a insuficiência da 
massa insolvente para satisfação das custas do processo e restantes 
dívidas da massa.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º, do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42.º, do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1, do artigo 9.º, do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

É obrigatório a constituição de mandatário judicial.
Data: 21 -04 -2010. — A Juíza de Direito, Dr.a Ana Paula A. A. 

Carvalho. — O Oficial de Justiça, A. Barata.
303174944 

 Anúncio n.º 4930/2010

Processo: 1342/08.2TYLSB
Insolvência de pessoa colectiva (Requerida)

N/Ref.: 1599620
Requerente: Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Entre Tejo e 

Sado, C. R. L.
Insolvente: SUINOPAL, L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal do Comércio de Lisboa, 4.º Juízo de Lisboa, no dia 

05 -05 -2010, ao meio -dia, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência da devedora:

SUINOPAL, L.da, NIF 502495251, Endereço: Lagameças, Poceirão, 
2950 -261 Palmela, com sede na morada indicada.

É administrador da devedora:
Joaquim Manuel Carvalheiro Paciência, NIF 162041667, Endereço: 

Rua da Escola Primária, Cci 10809 Poceirão, 2965 Lagameças, a quem 
é fixado domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência, é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dra. Ana Cristina Mendes Casaca de Almeida Vaz, Endereço: Rua 
Elvira Velez, 4, 3 Frente, 2825 -485 São João da Caparica.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado 

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência 
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2, ar-
tigo 128.º, do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de 
que disponham, elaborado nos termos do artigo 128.º, do CIRE.

É designado o dia 15 -07 -2010, pelas 14:30 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

A assembleia ora convocada poderá igualmente pronunciar -se sobre 
o encerramento do processo nos termos do artigo 232.º, do CIRE, caso 
até à data designada o Sr. Administrador verificar a insuficiência da 
massa insolvente para satisfação das custas do processo e restantes 
dívidas da massa.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º, do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42.º, do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1, do artigo 9.º, do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

É obrigatório a constituição de mandatário judicial.
Data: 06 -05 -2010. — O Juiz de Direito, Dr.ª Ana Paula A. A. 

Carvalho. — O Oficial de Justiça, A. Barata.
303233499 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOULÉ

Anúncio n.º 4931/2010
A Sr.ª Dr.ª Amélia Gloria Tavares Gil, Juiz de Direito deste Tribunal, 

faz saber que são os credores da Insolvente: Silvilas — Administração 
e Locação de Propriedades, L.da, NIF 502781360, Endereço: Centro de 
Serviços Valverde, Ferrarias, 8135 -000 Almansil, Processo de Prestação 
de Contas n.º 2283/08.9TBLLE -C, notificados para no prazo de 5 dias, 
decorridos que sejam dez dias de éditos, que começarão a contar -se da 
publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas 
pelo Liquidatário (Artigo 64.º, n.º 1 e 2 do C.P.E.R.E.F.).

Loulé, 30 de Abril de 2010. — A Juíza de Direito, As) Dr.ª Amélia 
Gloria Tavares Gil. — O Oficial de Justiça, As) Maria Adelaide Peniche.

303207902 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DE MARCO DE CANAVESES

Anúncio (extracto) n.º 4932/2010

Processo n.º 70/10.3TBMCN — Insolvência pessoa
 colectiva (Requerida)

Requerente: Armando Luis Carvalho da Silva
Insolvente: Imparjob — Construção e Venda de Imóveis, L.da

Convocatória de Assembleia de Credores nos autos de Insolvência 
acima identificados em que são:

Insolvente: Imparjob — Construção e Venda de Imóveis, L.da., NIF 
507887450, Endereço: Rua Alto da Freita, n.º 15, Fornos, 4630-000 
Marco de Canaveses
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Administrador de Insolvência: Dr(a). António Bonifácio, Ende-
reço: Edf Ordem I V, Rc-4.º C, Apartado 47, 4630-000 Marco de 
Canavezes

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi designado o dia 30-06-2010, pelas 14:00 horas, 
para a realização da reunião de assembleia de credores de apre-
ciação do relatório, a que aludem os artigos 156.º e 36.º, alínea n) 
do C.I.R.E.

Os credores podem fazer-se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham reclamado, 
e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para reclamação, 
de que o podem fazer, sendo que, para efeito de participação na reunião, 
a reclamação pode ser feita na própria assembleia (alínea c n.º 4 do 
Artigo 75.º do CIRE).

Marco de Canaveses, 03-05-2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Eu-
nice Maria Moura Barros. — O Oficial de Justiça, José Joaquim Silva 
Ferreira.

303218238 

 Anúncio (extracto) n.º 4933/2010

Insolvência pessoa colectiva (Requerida)
Processo n.º 1757/09.9TBMCN

Requerente: Paula Cristina Teixeira Pereira Magalhães
Insolvente: Lienad — Confecções L.da

Convocatória de Assembleia de Credores nos autos de Insolvência 
acima identificados em que são:

Insolvente: Lienad — Confecções L.da, NIF 505499410, Endereço: 
Quatro Irmãos, Vila Boa de Quires, 4630 -000 Marco de Canaveses

Administrador de Insolvência: Dr. António Bonifácio, Endereço: Edf 
Ordem IV, Rc, 4.º C, Apartado 47, 4630 -000 Marco de Canavezes

Ficam notificados todos os interessados de que no processo supra-
-identificado foi designado o dia 30 -06 -2010, pelas 14:00 horas, para 
a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do 
relatório, a que aludem os artigos 156.º e 36.º, alínea n) do C.I.R.E.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham reclamado, 
e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para reclamação, 
de que o podem fazer, sendo que, para efeito de participação na reunião, 
a reclamação pode ser feita na própria assembleia [alínea c) n.º 4 do 
Artigo 75.º do CIRE].

Marco de Canaveses, 03 -05 -2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Eu-
nice Maria Moura Barros. — O Oficial de Justiça, José Joaquim Silva 
Ferreira.

303218092 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DE MONTEMOR-O-NOVO

Anúncio n.º 4934/2010

Processo: 158/10.0TBMMN, Insolvência de pessoa singular 
(Apresentação), Ref.: 968597

Insolvente: Ana Margarida de Oliveira Rebotim
Credor: Banco Comercial Português, S. A., e outro(s).

No Tribunal Judicial de Montemor -o -Novo, 1.º Juízo de Montemor-
-o -Novo, no dia 26 -03 -2010, ao meio dia, foi proferida sentença de 
declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Ana Margarida de Oliveira Rebotim, nascido(a) em 08 -07 -1968, 
NIF — 192105418, BI 8089795, Endereço: Rua da Escola — Cci 32, 
Lavre, 7050 -477 Lavre,com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Carlos Cintra Torres, Endereço: Av. João Crisóstomo, N.º 32, 2.º, Dtº., 
1050 -127 Lisboa

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
caracter pleno (alínea i do artigo 36.º do CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado 

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvên-
cia nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 
artigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de 
que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 04 -06 -2010, pelas 15:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Data: 08 -04 -2010. — O Juiz de Direito, Dr. Bruno Guimarães. — O 
Oficial de Justiça, Marília Maria Lourenço Cruz.

303243234 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OURÉM

Anúncio n.º 4935/2010
Processo: 697/09.6TBVNO-C
Prestação de Contas administrador
N/Referência: 1635588 (CIRE)
Data: 10-05-2010
A Dr.ª Mara Sampaio, Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber que 

são os credores e a insolvente Aquino & Oliveira — Construções, L.da, 
NIF — 507412770, Endereço: Rua Engenheiro Torres, N.º 8, Gondema-
ria, 2490-152 OURÉM, notificados para no prazo de 5 dias, decorridos 
que sejam dez dias de éditos, que começarão a contar-se da publicação 
do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo admi-
nistrador da insolvência (artigo 64.º n.º 1 CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

10-05-2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Mara Sampaio. — O Oficial 
de Justiça, Paula P. Marques.

303259921 




